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A FERAESP mantém canal aberto aos empregados assalariados 
rurais do estado de São Paulo e sindicatos. 

Viu ou vivênciou alguma irregularidade no ambiente de trabalho ? 

Denuncie em nossos canais de comunicação: (18) 3325 - 1796   
feraesp@feraesp.org.br 

WhatsApp: (14) 99873-9557 ou em seu Sindicato.

A federação e os sindicatos irão orienta-los(a).

Inflação
Mês de referência: maio de 2024

Últimos 12 meses

INPC: 3,34%
IPCA: 3,93%

SISTEMA DE ARRECADAÇÃO FERAESP

Sistema para emissão de guias sindicais para atender os sindicatos.
No qual, podem ser emitidas a Contribuição sindical, Confederativa, Assistencial e Mensalidade social.

O sistema é gratuito para os sindicatos da categoria, através do site www.feraesp.org.br no link “Sistema de geração de guias”.
Para maiores esclarecimentos contatar o setor de arrecadação, através do e-mail: tesouraria@feraesp.org.br ou 

pelo telefone (18) 3325 - 1796.
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FERAESP continua com as negociações dobre uma CCT estadual

A FERAESP continua com as discussões com a Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo (FAESP) sobre uma Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT) a nível estadual para as áreas inorganizadas.

Ao longo do mês de junho, houve algumas reuniões e a FERAESP, a princípio, discute algumas cláusulas que julga mais importantes para 
os empregados assalariados rurais.

Para o presidente da FERAESP, Jotalune Dias dos Santos, o jota, “algumas cláusulas, principalmente sociais e econômicas, demandam um 
pouco mais de discussão, dada sua importância na proteção das relações de trabalho. A FERAESP trabalha para que haja garantias de uma 
relação saudável entre empregados e empregadores.”

Há uma boa relação entre as federações e a perspectiva é de que aja um acordo.

Já há previsões de próximas reuniões para o mês de julho.
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Isso significa que um trabalhador com salário de até R$ 5.064,50 deveria ser isento de pagar o imposto. No entanto, a defasagem faz com que 
esses trabalhadores paguem a alíquota máxima, de 27,5%, mesma porcentagem paga pelo 1% da população que detém 47% da renda do país.

A última atualização integral da tabela do IRPF ocorreu em 2015, durante o governo de Dilma Rousseff. Desde então, os governos de Michel 
Temer e Jair Bolsonaro não promoveram nenhuma atualização, o que na prática resultou em um aumento de impostos sobre os trabalhadores. 
O atual governo do presidente Lula prometeu isentar do imposto aqueles que ganham até R$ 5 mil até 2026. No entanto, até o momento, 
apenas a primeira faixa da tabela foi ajustada, acumulando ainda uma defasagem de 122%.

Esta posição foi defendida pela central na terça-feira (25) em debate sobre a reforma tributária na Câmara dos Deputados. Na ocasião, o 
vice-presidente da CSB Flávio Werneck representou Neto e listou as questões consideradas essenciais pelo movimento sindical. Ele deu o 
exemplo de familiares seus que foram viver no Canadá e se surpreenderam que lá a alíquota do IRPF chega a 60% para a minoria mais rica.

No Dia do Trabalhador de 2023, o presidente Lula comprometeu-se com a demanda do Sindpd de isentar o IR sobre a Participação nos Lucros 
e Resultados (PLR) para os trabalhadores. Esta medida é vista como um passo importante, mas ainda insuficiente diante da magnitude do 
problema.

Atualmente, um trabalhador que ganha R$ 5.064,50 paga cerca de R$ 349,66 na fonte, totalizando aproximadamente R$ 4.660,00 por ano em 
impostos.

Fonte: CSB

Defasagem de 164% na tabela do IR

Diante das discussões em curso a respeito da reforma tributária, as 
centrais sindicais elegeram algumas mudanças que precisam ser 

feitas no sistema tributário brasileiro para uma incidência mais justa 
e progressiva. Dentre esses pontos, a Central dos Sindicatos 

Brasileiros (CSB) destaca a defasagem alarmante na tabela do 
Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF), que chega a 164%.

Sindicalização: Brasil tem o menor patamar da história

O índice é o menor número de sindicalizados registrado pelo IBGE 
em um ano. Em comparação com 2022, houve uma queda de 7,8%, 
o que representa 713 mil filiados a menos. Essa redução atinge 
todos os segmentos da ocupação, sejam públicos ou privados.

O primeiro levantamento – realizado em 2012 – constatou 14,4 milhões de trabalhadores sindicalizados. Na época, eles representavam 16,1% 
do total de pessoas ocupadas. Os dados de 2023 indicam que, ao longo de uma década, a sindicalização perdeu quase metade de sua força 
entre os trabalhadores.

Em toda a série histórica apurada pelo IBGE, apenas em dois anos houve alta na comparação com o ano anterior: em 2013 e em 2015. 
Desde 2016, portanto, a sindicalização enfrenta sucessivas quedas. Esse cenário ocorre mesmo com a recuperação do mercado de trabalho nos 
últimos anos, após um período de retração. Em 2023, a população ocupada somou 100,7 milhões, o maior patamar desde 2012.
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Mais de 87% dos reajustes salariais negociados em maio ficaram acima da inflação

Reforma trabalhista

Os pesquisadores do IBGE consideram que a última reforma trabalhista (Lei 13.467/2017) pode ter influência sobre a queda do número de 
associados aos sindicatos, tendo em vista que a contribuição sindical se tornou facultativa e houve uma intensificação de contratos mais 
flexíveis.

Segundo eles, a análise dos dados deve levar em conta mudanças na forma de inserção no mercado de trabalho, que envolve alternativas de 
ocupação que não passam pela carteira assinada e também o aumento da informalidade.

Um crescimento de contratos temporários tem sido registrado, por exemplo, em áreas como administração pública, educação, saúde humana 
e serviços sociais. Também chamam atenção dos pesquisadores que atividades que tradicionalmente registram maior associação sindical, 
como a indústria, vêm retraindo sua participação total no conjunto de trabalhadores.

As maiores taxas de sindicalização em 2023 foram registradas entre empregados no setor público: 18,3% do total estavam vinculados a 
alguma entidade. Mesmo entre esses trabalhadores, no entanto, houve queda: eram 19,9% em 2022 e 28,1% no início da série histórica em 
2012.

Já as menores coberturas sindicais estavam entre os empregados no setor privado sem carteira assinada (3,7%) e os trabalhadores domésticos 
(2,0%).

Mais de 87% dos reajustes salariais negociados em maio, até dia 4 
de junho, ficaram acima do INPC (Índice de Preços ao Consumidor) 
divulgou, o Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos).

Outros 10,4% registraram resultados iguais à inflação e 
apenas 2,3% ficaram abaixo do índice inflacionário. Os números 
completos estão no boletim “De olho nas negociações”, # 45, de junho.

O INPC, medido pelo IBGE e usado nas negociações salariais, ficou em 0,46% em maio.

Os resultados de maio, embora preliminares, apontam para a volta aos patamares registrados no primeiro trimestre de 2024, quando ao 
menos 85% dos reajustes alcançaram ganhos reais. A variação salarial real média foi de 1,86%, a maior desde julho de 2023.

No ano, 85,2% dos reajustes analisados resultaram em ganhos reais aos salários, sempre na comparação com o INPC. Outros 11,6% tiveram 
percentual igual ao do índice de preços, enquanto apenas 3,2% registraram percentual abaixo da inflação.

Reajustes por setores

De acordo com estudo do Dieese, 86,4% dos reajustes da indústria e serviços registram ganhos acima da inflação em 2024. O comércio 
apresentou percentual menor, de 75,3%.

Em relação aos pisos salarias analisados nos 4 primeiros meses do ano, o maior valor médio foi de R$ 1.639,83. Na comparação por setores, o 
maior valor médio é o do Comércio — RS$ 1.696,57 -, seguido pela indústria, com o menor — R$ 1.579,50.

No setor Rural, o reajuste médio do piso foi de R$ 1.636,02 e o de Serviços R$ 1.661,32.

No recorte geográfico, a Região Sul teve os maiores pisos salariais médios— R$ 1.752,84 —, enquanto a Região Nordeste registrou os menores 
— R$1.549,83.

Regularidade e crescimento

Nos primeiros meses do ano, os índices atingiram 85%. Isto quer dizer que os reajustes salariais tiveram, comparativamente, regularidade e 
crescimento.

E, ainda segundo Dieese, esses índices têm a ver com a valorização do salário mínimo em janeiro, que ficou 6,97% acima do valor vigente desde 
maio de 2023. 

Fonte: DIAP
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Rotatividade do trabalho no subsetor da laranja entre homens e mulheres: 
Rio de janeiro se destaca

De acordo com levantamento da FERAESP, a média de permanência 
no emprego, nos estados e entre homens e mulheres, tem o Rio de 
janeiro como destaque, com a menor rotatividade do trabalho entre 
os estados pesquisados no subsetor da laranja.

O Rio de Janeiro, é o estado que mais se diferencia entre os estados, mulheres tem média de permanência de 57 meses (quatro anos e nove 
meses) e homens de 96 meses (oito anos). 

Minas Gerais, tem média de 22 meses (um ano e 10 meses) para homens e mulheres; Paraná com as menores médias de permanência no 
emprego entres os estados tem 14 meses (um ano e dois meses) para mulheres e 15 meses (um ano e três meses) para homens; 

Goiás com 25 meses (dois anos e um mês) para mulheres e 23 meses (um ano 11 meses) para homens; Rio Grande do Sul com média de 
25 meses (dois anos e um mês) para mulheres e 26 meses (dois anos e dois meses) para homens; 

São Paulo com 29 meses (dois anos e cinco meses) para mulheres e 33 meses (dois anos e nove meses) para homens; Bahia com média 
para mulheres de 30 meses (dois anos e seis meses) e homens de 39 meses (três anos e três meses); 

Sergipe com média para mulheres de 48 meses (quatro anos) e homens com 56 meses (quatro anos e 8 meses) e Pará com 54 meses (quat-
ro anos e 6 meses) para mulheres e homens de 60 meses (cinco anos).

Vale destacar que, o setor do agronegócio e também no subsetor da laranja, é comum os empregados exercerem suas atividades laborais 
com contrato por prazo determinado. A maioria dos desligamentos são por término de contrato ou demissão sem justa causa, para ambos 
(mulheres e homens). Entretanto, no ano de 2021, no estado de São Paulo, 122 mulheres foram demitidas por justa causa, incomum para 
todos os estados.

Saiba mais acessando o site da FERAESP: www.feraesp.org.br

Maioria das empresas no subsetor da laranja são de microempresas

De acordo com estudo da FERAESP, no Brasil, existem três grandes 
empresas no subsetor da laranja: Cutrale, Citrosuco e Louis 
Dreyfus, o que caracteriza um oligopólio deste mercado. Essas 
empresas, basicamente exportam seus produtos, sobretudo, 
para a Europa e América do Norte. Entretanto, há muitas outras 
empresas, principalmente, microempresas que são 
fornecedoras dessas grandes ou comercializam em um nível menor.

A quantidade de empresas nos nove estados pesquisados, 
são de 3.411 mil empresas (ativas) ligadas ao subsetor da 
laranja. Dessas, 2.606 mil estão em São Paulo, a maioria são de 
microempresas com 1.934 mil do total e 27 de grande porte;

Seguido de Minas Gerais com 205 empresas, sendo 151 microempresas e 2 de grande porte; Paraná com 154, dessas, 114 de 
microempresas e nenhuma de grande porte; 
Sergipe com 153 empresas, sendo 130 de microempresas e nenhuma de grande porte; Bahia com 106 empresas, dessas, 81 de 
microempresas e uma de grande porte; 
Goiás com 81 empresas, sendo 60 de microempresas e nenhuma de grande porte; Rio de Janeiro com 65 empresas, dessas, 63 de micro-
empresas e nenhuma de grande porte;
Rio Grande do Sul com 32 empresas, sendo 27 de microempresas e nenhuma de grande porte e Pará com 9 empresas, dessas, 7 de micro-
empresas e uma de grande porte. 
Pequenas empresas somam 604 em todos os estados e empresas de médio porte são 209.


